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Quitandinha, 13 de janeiro de 2025. 
 

PARECER JURÍDICO N.º 006/2025 
 
 
Interessado: Câmara Municipal de Quitandinha 
 
Assunto: Projeto de Lei nº 001/2025, de 10 de janeiro de 2025, que “Dispõe 
sobre a estrutura organizacional, o quadro de pessoal e a responsabilização 
de agentes públicos da Administração Pública Municipal de Quitandinha e 
dá outras providências”. 

 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de pedido de análise de projeto de lei que “dispõe 

sobre a estrutura organizacional, o quadro de pessoal e a responsabilização 
de agentes públicos da Administração Pública Municipal de Quitandinha e 
dá outras providências”. 

 
Junta ao projeto de lei a mensagem 001/2025 do 

Município, na qual se justifica a necessidade de reestruturação das 
secretariais (2 novas) e consequentemente criação de alguns cargos em 
comissão de direção, especificando novo organograma, funções, vencimento.  

 
Ainda, como anexo foi juntado organograma com as 

funções, inclusive fazendo um comparativo entre a estrutura atual e como 
ficaria com a modificação, já mensurando em valores o custo adicional, além 
do termo de impacto financeiro, atestando a existência de orçamento para 
cobrir as despesas mencionadas. 

 
É o relatório. 

 
PARECER: 
 
1. Da análise preliminar: 
 
Antes de adentrar ao mérito do projeto de lei, faz-se 

necessário verificar se a matéria é possível de ser regulamentada por lei 
municipal e se não há vícios de iniciativa. 

 
Consoante se infere do artigo 30, I da Constituição 

Federal, bem como no artigo 5º, I, da Lei Orgânica Municipal, compete ao 
Município legislar sobre assuntos locais, o que é o caso do presente, já que 
se trata da regulamentação de órgãos da administração direta e contratação 
de cargos em comissão para as novas secretarias. 
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Importa analisar ainda a questão da legitimidade do 
Prefeito, o que também é possível, pois o artigo 34, VII, da Lei Orgânica, 
determina que compete a Câmara Municipal deliberar, com a sanção do 
Prefeito, sobre “regime jurídico único e lei de remuneração dos servidores 
municipais, da administração direta e indireta”, o que por analogia é o caso. 

 
Além da questão da competência e da legitimidade, há 

que se analisar a técnica legislativa empregada no presente projeto de lei, o 
que está correto, pois segue os critérios definidos pela Lei Complementar 
95/1998, com alteração dada pela Lei Complementar 107/2001. 

 
2. Da análise do projeto de lei: 
 
O projeto de lei que se pretende aprovar visa à 

reestruturação das Secretarias sob uma perspectiva mais moderna e 
condizente com a atual realidade, o que a meu ver é importante para o 
Município, pois retira da antiga Secretaria de Educação atribuições atinentes 
a Cultura, Esportes e Turismo, que terá uma Secretaria própria, assim como 
a Secretaria de Meio Ambiente que será desmembrada da Secretaria de 
Agricultura. 

 
Além disso, na nova estruturação cria-se a Controladoria 

Geral do Município e Ouvidoria Municipal, que são órgãos fundamentais 
para o planejamento e fiscalização, sem contar que são órgãos exigidos para 
o Executivo em decorrência da legislação federal e das exigências do 
Tribunal de Contas e Ministério Público. Ou seja, sua criação é obrigatória e 
não tardará a sua criação também no Legislativo Municipal. 

 
Todavia, a criação de pastas mais específicas, gera 

aumento de gastos públicos, pois é necessário criar novos cargos efetivos e 
em comissão, como Controlador Geral do Município e Ouvidor Municipal, 
além de  2 novos secretários, diretores de departamento, chefes de gabinete 
do secretário, os quais foram substituídos pelos gerentes, o que implica em 
aumento de gasto público. 

 
Quanto a tal aspecto, se é pertinente ou não, entende 

esta advogada que tal alteração só é possível se o Município estiver dentro 
dos limites das despesas previsto no art. 169 da Constituição Federal, a 
saber: 

 
 Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar.  (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 109, de 2021) 
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades 
da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
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pelo poder público, só poderão ser feitas:         (Renumerado do parágrafo único, 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    (Vide Emenda constitucional nº 
106, de 2020) 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 
a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos 
os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios que não observarem os referidos limites.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:         (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
II - exoneração dos servidores não estáveis.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)         (Vide Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato 
normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o 
órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
A regulamentação foi feita pela LC 101/2000, famosa Lei 

de responsabilidade fiscal, que em seus artigos 20, inc. III, 22 e 71, limitam 
limitam os gastos com pessoal a 54% do orçamento no ambito municipal, a 
saber: 

 
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 
seguintes percentuais: 
(...) 
III - na esfera municipal: 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 
Município, quando houver; 
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 
§ 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão 
repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com 
pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 
financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei 
Complementar.       (Vide ADI 6533) 
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(...) 
 
Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 
será realizada ao final de cada quadrimestre. 
 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 
incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 
57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 
 
Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o 
término do terceiro exercício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no art. 
20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa 
verificada no exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por 
cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20. 

 
Diante disso, como o Poder Executivo juntou relatório 

demonstrando estar cumprindo o limite de gastos com pessoal (que mesmo 
com a mudança a previsão é gasto de 45,03% da receita corrente líquida 
considerando um orçamento de R$97.000.000,00), bem como que tem 
dotação orçamentária suficiente para suprir os aumentos com o incremento 
das secretarias e cargos comissionados, juntando ainda as declarações 
previstas nos artigos 14 e 16 da LRF, não se vê obstáculos legais a análise 
do projeto de lei pelo plenário. 

 
CONCLUSÃO 
 
Ante o exposto, entendemos, SMJ, que o projeto de lei 

pode ser submetido à leitura pelo Plenário, pois cumpre os requisitos legais, 
devendo ser encaminhado para a comissão de legislação, justiça e redação 
para adequações de texto (art. 35, §2º) e no mérito, não irá se pronunciar, 
pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a 
viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. 

 
É o parecer, o qual submeto a análise superior. 
 
 
 
MARIA FERNANDA SIMÕES BELLEI KEMP 
ADVOGADA OAB/PR 34192 
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